
BARROLÂNDIA-TO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROLÂNDIA - TOCANTINS

Auxiliar Administrativo
EDITAL – 01/2024

CÓD: OP-199JL-24
7908403559916



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados .................................................................................................. 5

2. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais ............................................................................................................................ 5

3. Domínio da ortografia oficial ..................................................................................................................................................... 6

4. Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conecto-
res e de outros elementos de sequenciação textual ................................................................................................................. 6

5. Emprego de tempos e modos verbais. Emprego das classes de palavras .................................................................................. 7

6. Domínio da estrutura morfossintática do período .................................................................................................................... 13

7. Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. Relações de subordinação entre orações e entre termos 
da oração ................................................................................................................................................................................... 16

8. Emprego dos sinais de pontuação ............................................................................................................................................. 19

9. Regência verbal e nominal ......................................................................................................................................................... 25

10. Emprego do sinal indicativo de crase ......................................................................................................................................... 26

11. Colocação dos pronomes átonos ............................................................................................................................................... 26

12. Reescrita de frases e parágrafos do texto .................................................................................................................................. 27

13. Significação das palavras ............................................................................................................................................................ 32

14. Substituição de palavras ou de trechos de texto ....................................................................................................................... 33

15. Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto ................................................................................................ 33

16. Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade ........................................................................................... 33

17. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). Aspectos gerais da redação oficial. 
Finalidade dos expedientes oficiais. Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do formato do texto ao 
gênero ........................................................................................................................................................................................ 34

Conhecimentos Gerais
1. Aspectos gerais amplamente divulgadas referentes à História e Geografia do Brasil, do Estado do Tocantins e do município 

de Barrolândia, temáticas atuais, relevantes de diversas áreas, tais como: história, economia, política, sociedade, educação, 
tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, segurança, meio ambiente, artes e literatura e 
suas vinculações históricas. Sugestão: Livro Barrolândia – Geografia e História - Márcio Gonçalves Moreira - Júnio Batista do 
Nascimento 2ª - 2022 ................................................................................................................................................................ 63

Raciocínio Lógico
1. Operações, propriedades e aplicações (soma, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação) ........................... 123

2. Princípios de contagem e probabilidade .................................................................................................................................... 126

3. Arranjos e permutações. Combinações ..................................................................................................................................... 128

4. Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais e reais) e operações com conjuntos ........................................... 132
5. Razões e proporções (grandezas diretamente proporcionais, grandezas inversamente proporcionais, porcentagem, regras de 

três simples e compostas) .......................................................................................................................................................... 140

6. Equações e inequações .............................................................................................................................................................. 144

7. Sistemas de medidas. Volumes .................................................................................................................................................. 148

8. Lógica de argumentação (analogias, inferências, deduções e conclusões) ............................................................................... 150

9. Compreensão de estruturas lógicas ........................................................................................................................................... 150

10. Diagramas lógicos ...................................................................................................................................................................... 154



ÍNDICE

Conhecimentos Específicos
Auxiliar Administrativo
1. Noções de documentação: conceito, importância, natureza, finalidade, características, fases do processo de documentação 

e classificação ............................................................................................................................................................................ 159

2. Noções de arquivo: conceito, tipos, importância, organização, conservação e proteção de documentos ................................ 164

3. Noções de Direito Constitucional............................................................................................................................................... 168

4. Noções de Direito Administrativo: Princípios da administração pública. .................................................................................. 182

5. Atos administrativos: atributos, elementos, discricionariedade e vinculação, classificação, espécies, extinção, fatos e atos da 
administração ............................................................................................................................................................................ 184

6. Poderes administrativos: regulamentar, disciplinar, hierárquico e de polícia ............................................................................ 195

7. Administração Pública Direta e Indireta .................................................................................................................................... 202

8. Redação oficial e administrativa e redação de correspondências oficiais ................................................................................. 202

9. Noções de Cidadania ................................................................................................................................................................. 212

10. Qualidade no atendimento: Atendimento ao público interno e externo .................................................................................. 212

11. Comunicação; Elementos da comunicação, emissor e receptor ................................................................................................ 214



5

LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)

• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 
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Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?
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INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
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CONHECIMENTOS GERAIS

ASPECTOS GERAIS AMPLAMENTE DIVULGADAS 
REFERENTES À HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO BRASIL, 

DO ESTADO DO TOCANTINS E DO MUNICÍPIO DE 
BARROLÂNDIA, TEMÁTICAS ATUAIS, RELEVANTES 

DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO: HISTÓRIA, 
ECONOMIA, POLÍTICA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 

TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA, 

MEIO AMBIENTE, ARTES E LITERATURA E SUAS 
VINCULAÇÕES HISTÓRICAS. SUGESTÃO: LIVRO 

BARROLÂNDIA – GEOGRAFIA E HISTÓRIA - MÁRCIO 
GONÇALVES MOREIRA - JÚNIO BATISTA DO 

NASCIMENTO 2ª - 2022

BRASIL
HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-

ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, forne-
cer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manufatura-
dos. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer tipo de 
manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção da metró-
pole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era conside-
rada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei portugue-
sa. A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir a 
acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).
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As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-

portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
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ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias de 
São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como mo-
tivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar (e 
suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes ata-
ques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 

impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos in-

teresses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mer-
cadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Me-
trópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da 
complementaridade e da imposição de monopólios sobre as rique-
zas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
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plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 
duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na 
Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência do açúcar 
holandês. É bom destacar que nenhuma atividade superou a rique-
za de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupavam 
funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, so-
friam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial possuía 

as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal
OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 

pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e a 
segunda metade do século XVIII.

Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação (re-

alizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, por 
homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou de 
mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade de 
escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o Quin-
to) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de escra-
vos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó ou em 
pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo ouro 
encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impostos 
atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as “der-
ramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 1789, a 
Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidên-
cia Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quinto. 

A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo centro 
era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia ser re-
alizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-se João 
Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpeiros 

e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, tornaram-se 

muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora era 

abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pequeno 
grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos eram mais 
elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e para 
criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como o 
gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para o 
sertão, tornando-se responsável pela interiorização da colonização 
do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, utilizan-
do a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago através da 
“quartiação”. Mais tarde, devido às secas devastadoras no sertão 
nordestino, a região Sul passou a ser a grande produtora de carne 
de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, principal-

mente no Maranhão e tinha uma importância econômica de caráter 
interno, pois era utilizado para fazer roupas para a população mais 
pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comercial, 

escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente com a rapa-
dura e a aguardente, como moeda para adquirir escravos na África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimentas, 

ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas pelos 
índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por contra-
bandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à região era 
muito difícil, a floresta foi preservada.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES 
(SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 

POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

As operações matemáticas básicas compreendem adição, sub-
tração, multiplicação e divisão. Além dessas, há operações mais 
avançadas, como potenciação e radiciação. Estas operações pos-
suem propriedades fundamentais que serão apresentadas, divi-
dindo-se em dois grupos: o primeiro engloba adição e subtração, 
enquanto o segundo abrange multiplicação e divisão. Tal divisão se 
justifica pelo fato de que essas operações são consideradas inversas 
entre si.

— Adição e subtração
A adição é a operação matemática que combina elementos da 

mesma natureza presentes em dois grupos distintos. Por exemplo, 
considere o caso de João, que inicialmente tinha uma caixa com 12 
lápis de cor. Ao chegar em casa, ganhou dos pais outra caixa com 
mais 12 lápis. Agora, ele possui um total de 24 lápis de cor. Nesse 
contexto, os lápis foram somados.

A subtração, por sua vez, consiste na operação matemática que 
remove elementos da mesma natureza de um grupo. No exemplo 
anterior, se João decidisse dar 4 dos seus lápis a um amigo, ele fica-
ria com apenas 20.

Quando a adição é aplicada ao conjunto dos números inteiros, 
que inclui números negativos, a subtração é interpretada como 
uma adição de inversos aditivos.

Propriedades da adição
1) Comutatividade: a ordem na qual dois números são soma-

dos não afeta o resultado da soma. Matematicamente, isso pode 
ser expresso como:

a + b = b + a

2) Associatividade: em uma soma de três números (a + b + c), 
somar (a + b) primeiro e depois c é equivalente a somar (b + c) pri-
meiro e depois a. Matematicamente:

(a + b) + c = a + (b + c)

3) Elemento neutro: existe um número, chamado de elemento 
neutro (que, neste caso, é o zero), que não tem impacto no resulta-
do da soma. Assim:

a + 0 = 0 + a = a

4) Inverso aditivo: para todo número x, existe um número -x no 
qual a soma deles resulta em zero:

x + (-x) = 0

Essa última propriedade permite entender a subtração como 
uma adição de inversos aditivos. Isso significa que, de certa forma, 
a subtração pode ser considerada uma operação de adição. No en-
tanto, para simplificar a compreensão dos alunos, esse detalhe é 
frequentemente omitido em sala de aula.

Dessa forma, uma subtração como 77 - 42 pode ser vista como 
a seguinte adição:

77 + (-42)

Por isso, foram estabelecidas regras de sinais para a adição de 
números reais:

a) Se os sinais dos números forem positivos, o resultado da 
soma será positivo.

b) Se os sinais dos números forem negativos, o resultado da 
soma será negativo.

c) Se os sinais dos números forem diferentes, subtraímos os 
números e mantemos no resultado o sinal daquele que possui o 
maior valor absoluto, ou seja, aquele que é maior em termos de 
magnitude, independentemente do sinal.

— Multiplicação e divisão
Assim como acontece com a adição e subtração, algo seme-

lhante ocorre com a multiplicação e a divisão. No entanto, antes de 
explorarmos essa relação, é fundamental entender essas operações 
e suas propriedades.

A multiplicação pode ser vista como uma série de adições, 
onde os termos são números iguais. Considere a seguinte adição 
com 8 parcelas:

4 + 4 + 4 + 4 + 4 + 4 + 4 + 4
A multiplicação representa essa soma da seguinte forma: 8 × 4
Nesse caso, 8 é o número de parcelas e 4 é o valor que está 

sendo somado.
Ao observar que o resultado da multiplicação acima é 32, pois a 

soma de 8 parcelas, cada uma com o valor 4, é igual a 32, podemos 
entender a divisão como a operação inversa. Por exemplo, 32 ob-
jetos divididos igualmente em 8 partes resultarão em 4 elementos 
em cada parte.

As operações de multiplicação e divisão também são inversas 
entre si, assim como ocorre com a adição e a subtração. Isso nos 
leva a considerar se a divisão pode ser compreendida como uma 
multiplicação por inversos, e a resposta é sim. Essa relação depende 
de uma das propriedades fundamentais da multiplicação.

Propriedades da multiplicação
Assim como ocorre com as outras operações matemáticas, a 

multiplicação possui suas propriedades fundamentais que ajudam 
a entender seu funcionamento. Estas são:

1) A ordem em que os fatores são multiplicados não afeta o 
resultado do produto. Essa propriedade é conhecida como comuta-
tividade. Em termos matemáticos:

a × b = b × a
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2) Em uma multiplicação envolvendo três números, a ordem 
das multiplicações não altera o resultado. Essa propriedade é cha-
mada de associatividade.

(a × b) × c = a × (b × c)

3) Existe um elemento, que no caso é o número 1, chamado 
de elemento neutro, que não interfere no resultado de uma mul-
tiplicação:

a × 1 = 1 × a = a

4) Para todo número, existe um elemento inverso, e a multipli-
cação de um número pelo seu inverso resulta no elemento neutro. 
Portanto:

a × (1/a) = 1

O elemento inverso da multiplicação é representado por uma 
fração, o que abre espaço para entender que qualquer divisão pode 
ser vista como uma multiplicação por um inverso. Por exemplo, a 
divisão 16 ÷ 4 é equivalente à seguinte multiplicação:

16 × 1/4
O resultado dessa multiplicação é 4.

Atenção: há regras de sinais na multiplicação:
– Na multiplicação, sinais iguais resultam em um número po-

sitivo.
– Na multiplicação, sinais diferentes resultam em um número 

negativo.

— Potenciação
A potenciação é uma operação matemática que simplifica o 

cálculo de uma multiplicação repetida de um número por ele mes-
mo várias vezes. Ela fornece uma maneira eficiente de expressar 
e calcular esse processo repetitivo. O estudo da potenciação nos 
permite explorar diversas propriedades essenciais que facilitam a 
resolução de cálculos envolvendo essa operação.

Para representar uma potência de um número “a”, usamos a 
notação “an” (lê-se: “a elevado a n”), onde “n” é o expoente e “a” 
é a base. Essa representação indica que multiplicaremos a base “a” 
por ela mesma “n” vezes. É importante destacar que a potenciação 
possui uma operação inversa, conhecida como radiciação.

Propriedades da potenciação 
São regras que tornam mais simples o cálculo de operações 

que envolvem potências. Elas desempenham um papel importante 
em situações que requerem notação científica, entre outras aplica-
ções. Podemos destacar cinco propriedades fundamentais da po-
tenciação:

1) Multiplicação entre potências de mesma base: quando mul-
tiplicamos potências que têm a mesma base, mantemos a base e 
somamos os expoentes.

2) Divisão entre potências de mesma base: quando dividimos 
potências que têm a mesma base, mantemos a base e subtraímos 
os expoentes.

3) Potência de potência: quando temos uma potência de uma 
potência, conservamos a base e multiplicamos os expoentes.

4) Potência do produto: o produto de dois números elevados à 
mesma potência é igual ao produto das potências de cada número.

5) Potência do quociente: o quociente de dois números ele-
vados à mesma potência é igual à divisão das potências de cada 
número.

Além disso, é importante destacar que a potenciação e a radi-
ciação são operações inversas. Assim como a adição e a subtração 
são inversas uma da outra, a potenciação e a radiciação estão rela-
cionadas. Por exemplo, se sabemos que 4² é igual a 16, podemos 
calcular a raiz quadrada de 16, que é igual a 4. Portanto, compreen-
der a potenciação é fundamental para lidar com a radiciação.

Por fim, quando o expoente de uma potência é negativo, pode-
mos inverter a base e tornar o expoente positivo.
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— Radiciação
A radiciação, também conhecida como operação de raiz, é a 

operação matemática inversa da potenciação, assim como a divisão 
é a operação inversa da multiplicação. Essa operação é simbolizada 
pelo símbolo , chamado de radical, e a raiz de um número é 
representada como a enésima raiz de n, onde . Portanto, 
ao calcular a raiz enésima de um número, seguimos o raciocínio de 
encontrar o número que, quando elevado à potência n, resulta no 
valor de a. Além disso, a radiciação possui propriedades fundamen-
tais que desempenham um papel essencial na resolução de proble-
mas que envolvem essa operação.

A radiciação e a potenciação são consideradas operações in-
versas. Portanto, para realizar o cálculo da radiciação com êxito, é 
essencial ter o conhecimento para resolver operações de potencia-
ção. Ao representar a raiz enésima de a, obtemos como resultado o 
número b. Para que b seja a raiz n de a, é necessário que se aplique 
a seguinte condição:

Propriedades da radiciação
Para realizar o cálculo da radiciação com êxito, é essencial ter 

o conhecimento para resolver operações de potenciação. Ao repre-
sentar a raiz enésima de a, obtemos como resultado o número b. 
Para que b seja a raiz n de a, é necessário que se aplique a seguinte 
condição:

1) A raiz enésima de a elevado a n é igual ao próprio a: quando 
desejamos calcular a raiz enésima de um número a elevado a n, 
ou seja, quando o expoente do número é igual ao índice da raiz, o 
resultado é o próprio número a.

2) A raiz do produto é igual ao produto das raízes: quando o 
radicando é o resultado da multiplicação entre dois números, a raiz 
do produto é igual ao produto das raízes individuais.

3) A raiz do quociente é igual ao quociente das raízes: essa 
propriedade é equivalente à anterior, mas aplicada a casos de di-
visão. 

Quando há uma divisão entre dois números no radicando, a 
raiz do quociente é igual ao quociente das raízes individuais.

4) Multiplicação e divisão do índice com o expoente: é possí-
vel multiplicar ou dividir tanto o índice do radical quanto o expoen-
te do radicando por um mesmo número.

5) Raiz de uma raiz: para calcular a raiz de uma raiz, podemos 
multiplicar os índices dessas raízes.

6) Potência de uma raiz: quando há uma potenciação com a 
raiz, temos a seguinte relação:

7) Transformação de uma radiciação em uma potenciação: É 
possível reescrever uma operação de radiciação como uma opera-
ção de potenciação da seguinte forma:

Simplificação de radicais
Ocorre quando a raiz não resulta em um número exato, permi-

tindo a expressão do radical da maneira mais simples. Para simpli-
ficar, é preciso realizar a fatoração do número em questão e aplicar 
as propriedades da radiciação mencionadas anteriormente, a fim 
de representar o radical da forma mais básica possível.

Simplifique 

Resolução:
Primeiramente, precisamos realizar a fatoração de 392:

Agora como queremos calcular a raiz quadrada, agruparemos, 
quando possível, os números como potência de 2: 

Sendo assim:
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Fazendo uso das propriedades da radiciação, sabemos que a 
raiz do produto é igual ao produto das raízes:

Quando o índice não aparece, o seu valor é 2. E quando o ín-
dice e o expoente do radicando são os mesmos, a raiz é igual ao 
radicando. Ou seja:

Então:

— Operações

Adição e subtração
Quando os radicais têm o mesmo índice e o mesmo radicando, 

para realizar a soma ou subtração, basta manter o radical inalterado 
e somar ou subtrair os coeficientes. Quando o radical é diferente, 
não é possível realizar a operação. Dessa forma, é necessário obter 
um valor aproximado ou exato para a raiz antes de fazer o cálculo.

Multiplicação e divisão
Quando os radicais possuem o mesmo índice, é possível efe-

tuar a multiplicação ou a divisão mantendo o radical inalterado. 
Quando o índice é diferente, de início igualamos os índices e depois 
realizamos a multiplicação/divisão e conservamos o radical.

Igualando os índices, temos:

PRINCÍPIOS DE CONTAGEM E PROBABILIDADE

Princípios de contagem
Temos dois princípios de contagem: o aditivo e o multiplicati-

vo. Vejamos

Princípio aditivo
Se existem m1 possibilidades de ocorrer um evento E1, m2 

possibilidades de ocorrer um evento E2 e m3 para ocorrer o even-
to E3, o número total de possibilidades de ocorrer o evento E1 ou 
o evento E2 ou o evento E3, será de m1+m2+m3.

O conectivo que caracteriza a aplicação do princípio aditivo é 
o “OU”, que está associado a união de conjuntos.

Exemplo: 
(CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/MT – OFICIAL BOMBEIRO 

MILITAR – COVEST – UNEMAT) A maioria das pizzarias disponibili-
zam uma grande variedade de sabores aos seus clientes. A pizzaria 
“Vários Sabores” disponibiliza dez sabores diferentes. No entanto, 
as pizzas pequenas podem ser feitas somente com um sabor; as 
médias, com até dois sabores, e as grandes podem ser montadas 
com até três sabores diferentes.

Imagine que um cliente peça uma pizza grande.
De quantas maneiras diferentes a pizza pode ser montada no 

que diz respeito aos sabores?
(A) 10
(B) 720
(C) 100
(D) 820
(E) 730

Resolução:
As pizzas grandes podem ser montadas com ATÉ 3 sabores:
* 1 sabor: 10 maneiras
* 2 sabores: 10 . 9 = 90 maneiras
* 3 sabores: 10 . 9 . 8 = 720 maneiras

Como as pizzas podem ter 1 OU 2 OU 3 sabores, basta SOMAR 
cada uma das possibilidades, temos: 10 + 90 + 720 = 820 maneiras.

Resposta: D

Princípio multiplicativo ou fundamental da contagem (PFC)
Constitui a ferramenta básica para resolver problemas de con-

tagem sem que seja necessário enumerar seus elementos, através 
das possibilidades dadas. Podemos dizer que, um evento B pode 
ser feito de n maneiras, então, existem m • n maneiras de fazer e 
executar o evento B.

Exemplo: 
(CÂMARA DE CHAPECÓ/SC – ASSISTENTE DE LEGISLAÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO – OBJETIVA) Quantos são os gabaritos possíveis 
para uma prova com 6 questões, sendo que cada questão possui 4 
alternativas, e apenas uma delas é a alternativa correta? 

(A) 1.296 
(B) 3.474 
(C) 2.348 
(D) 4.096
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Auxiliar Administrativo

NOÇÕES DE DOCUMENTAÇÃO: CONCEITO, 
IMPORTÂNCIA, NATUREZA, FINALIDADE, 

CARACTERÍSTICAS, FASES DO PROCESSO DE 
DOCUMENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

— Introdução
Documentos são registros de informações que têm valor ad-

ministrativo, fiscal, legal, histórico ou informativo. No contexto da 
administração, os documentos desempenham um papel fundamen-
tal, servindo como a espinha dorsal das operações diárias. Eles são 
utilizados para registrar decisões, ações, políticas e procedimentos, 
além de permitir a comunicação formal entre diferentes departa-
mentos e entidades.

A correta gestão documental é essencial para garantir a eficiên-
cia operacional, a transparência e a conformidade com as regula-
mentações.

Objetivo do Estudo sobre Preparo, Preenchimento e Trata-
mento de Documentos

O objetivo deste estudo é fornecer uma compreensão detalha-
da dos processos envolvidos no preparo, preenchimento e trata-
mento de documentos dentro do contexto da administração geral. 
Esses processos são cruciais para garantir que os documentos sejam 
criados, armazenados e gerenciados de maneira eficiente e segura. 
Uma gestão documental inadequada pode levar a perda de infor-
mações importantes, dificuldades na recuperação de documentos 
e problemas legais.

Importância da Gestão Documental
A gestão documental eficaz traz inúmeros benefícios para as 

organizações, incluindo:
• Eficiência Operacional: A organização e o fácil acesso a do-

cumentos facilitam o trabalho dos funcionários, reduzindo o tempo 
gasto na busca por informações e permitindo uma tomada de deci-
são mais rápida e informada.

• Segurança e Conformidade: Manter documentos bem orga-
nizados e seguros é vital para cumprir com regulamentações legais 
e proteger informações sensíveis contra perda, roubo ou destrui-
ção.

• Preservação da História Organizacional: Documentos bem 
gerenciados preservam a história e o conhecimento institucional, o 
que é crucial para futuras referências e continuidade dos negócios.

— Preparo de Documentos

Planejamento e Organização Inicial
O preparo de documentos é a primeira etapa crucial para ga-

rantir uma gestão documental eficiente. Este processo envolve a 
definição clara dos objetivos e a organização necessária antes da 
criação de qualquer documento. O planejamento adequado inclui:

• Identificação da Necessidade: Compreender por que o docu-
mento é necessário e qual será sua finalidade. Isso ajuda a definir o 
conteúdo e a estrutura do documento.

• Destinatários: Identificar quem serão os usuários do docu-
mento. Isso influencia o formato e o nível de detalhe necessário.

• Tipo de Documento: Determinar o tipo de documento a ser 
criado (relatório, memorando, formulário, etc.) e suas especificida-
des.

Ferramentas e Materiais Necessários
A escolha das ferramentas e materiais corretos é fundamental 

para a eficiência no preparo de documentos. As principais conside-
rações incluem:

• Software de Edição de Texto: Utilizar programas como Mi-
crosoft Word, Google Docs ou outras ferramentas específicas que 
facilitem a criação e a formatação de documentos.

• Modelos e Templates: Disponibilizar modelos padrão que 
garantam uniformidade e conformidade com as normas da orga-
nização.

• Acessórios de Escrita e Impressão: Para documentos físicos, 
é necessário dispor de papéis de qualidade, impressoras bem cali-
bradas e materiais de escrita adequados.

• Ferramentas de Colaboração: Plataformas como Google Dri-
ve, Microsoft Teams ou outros sistemas de gerenciamento de proje-
tos podem ser úteis para a colaboração em tempo real e o controle 
de versões.

Diretrizes e Normas a Serem Seguidas
Para assegurar a consistência e a conformidade, é essencial 

seguir diretrizes e normas estabelecidas pela organização ou por 
autoridades reguladoras. Alguns pontos importantes incluem:

• Padrões de Formatação: Definição clara de margens, fontes, 
espaçamento, cabeçalhos e rodapés.

• Normas de Redação: Uso adequado da língua portuguesa, 
evitando erros gramaticais e ortográficos. A escrita deve ser clara, 
objetiva e formal.

• Regras de Confidencialidade: Indicações de como lidar com 
informações sensíveis ou confidenciais, garantindo que o acesso 
seja restrito a pessoas autorizadas.

• Políticas de Revisão e Aprovação: Estabelecimento de um 
fluxo de trabalho onde os documentos sejam revisados e aprovados 
antes de sua utilização ou distribuição. Isso pode incluir a criação de 
checklists de revisão para assegurar que todos os aspectos foram 
considerados.

Planejamento do Ciclo de Vida do Documento
Considerar o ciclo de vida completo do documento, desde sua 

criação até sua possível destruição ou arquivamento permanente, é 
uma parte importante do preparo. Isso inclui:

• Criação e Edição: Planejamento de quem será responsável 
pela criação e edição inicial do documento.
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• Revisão e Aprovação: Definição de responsáveis pela revisão 
e aprovação, bem como os critérios utilizados para esta avaliação.

• Distribuição: Planejamento de como o documento será distri-
buído aos destinatários finais, seja por meio físico ou digital.

• Armazenamento e Arquivamento: Planejamento do armaze-
namento adequado para fácil recuperação futura e conformidade 
com requisitos legais de retenção de documentos.

• Descarte: Definição de critérios e procedimentos para o des-
carte seguro de documentos que não são mais necessários.

Exemplos de Aplicação Prática
Para ilustrar o preparo de documentos na prática, considere-

mos alguns exemplos:
• Relatórios Financeiros: Necessitam de um planejamento de-

talhado que inclui a coleta de dados financeiros, análise e a confor-
midade com normas contábeis. Ferramentas como planilhas eletrô-
nicas e softwares de contabilidade são essenciais.

• Formulários de Recursos Humanos: Precisam de modelos pa-
dronizados para garantir a coleta consistente de informações dos 
funcionários. Devem seguir normas de proteção de dados pessoais.

• Manuais de Procedimentos: Demandam um planejamen-
to cuidadoso para cobrir todos os aspectos operacionais, desde a 
criação de conteúdo até a revisão e aprovação por especialistas no 
assunto.

Com um preparo bem estruturado, os documentos atendem 
melhor às necessidades da organização, promovem a eficiência 
operacional e garantem a conformidade com regulamentos e po-
líticas internas.

— Preenchimento de Documentos

Técnicas e Boas Práticas para o Preenchimento
O preenchimento adequado de documentos é vital para garan-

tir que a informação registrada seja clara, precisa e útil. Aqui estão 
algumas técnicas e boas práticas:

• Clareza e Precisão: Sempre utilize linguagem clara e evite 
jargões desnecessários. Verifique que todas as informações estão 
corretas e completas.

• Legibilidade: Se o preenchimento for manual, a escrita deve 
ser legível. No caso de documentos digitados, escolha fontes padro-
nizadas e tamanhos adequados.

• Consistência: Utilize terminologias e formatações consisten-
tes ao longo do documento para evitar ambiguidades e confusões.

• Campos Obrigatórios: Preste atenção especial aos campos 
obrigatórios, garantindo que nenhum deles fique em branco.

• Revisão e Verificação: Sempre revise o documento após o 
preenchimento para corrigir erros e omissões. Ferramentas de revi-
são de texto e checklists podem ser úteis.

Tipos de Documentos e Suas Peculiaridades
Diferentes tipos de documentos exigem abordagens específi-

cas para o preenchimento:
• Formulários: São estruturados em campos pré-definidos que 

exigem informações específicas. Deve-se seguir rigorosamente as 
instruções para cada campo, preenchendo todos os campos obriga-
tórios e verificando a precisão das informações fornecidas.

• Relatórios: Devem ser detalhados e incluir dados precisos. É 
importante utilizar gráficos, tabelas e outros recursos visuais para 
apresentar informações complexas de maneira clara e compreen-
sível.

• Memorandos: Estes documentos devem ser concisos e dire-
tos ao ponto, comunicando a mensagem de maneira clara e eficien-
te. Inclua informações essenciais como data, destinatário e assunto 
de maneira destacada.

• Ofícios: Devem seguir uma estrutura formal, incluindo cabe-
çalho, saudação, corpo do texto e assinatura. Atenção especial deve 
ser dada ao uso da linguagem formal e ao respeito às normas de 
redação oficial.

• Cartas: Devem ser preenchidas com uma estrutura bem defi-
nida, incluindo data, endereço, saudação, corpo e encerramento. A 
personalização e o tom apropriado ao destinatário são importantes.

Erros Comuns e Como Evitá-los
Para garantir que os documentos sejam preenchidos correta-

mente, é essencial estar atento aos erros comuns e saber como 
evitá-los:

• Erro de Digitação: Revisar o documento cuidadosamente 
antes de finalizá-lo pode ajudar a identificar e corrigir erros de di-
gitação. Ferramentas automáticas de correção ortográfica também 
são úteis.

• Informações Incompletas: Certifique-se de preencher todos 
os campos obrigatórios e fornecer informações detalhadas quando 
necessário. Utilizar checklists pode ser uma boa prática para garan-
tir a completude.

• Informações Inconsistentes: Verifique a consistência das in-
formações fornecidas, especialmente quando o documento requer 
dados de diferentes fontes. Comparar os dados com os registros 
oficiais pode evitar inconsistências.

• Ambiguidade: Evite o uso de linguagem ambígua ou vaga. 
Sempre que possível, seja específico e direto nas suas descrições.

• Falta de Assinaturas: Em documentos que requerem valida-
ção por meio de assinaturas, certifique-se de que todas as partes 
necessárias tenham assinado antes de considerar o documento 
completo.

Procedimentos de Preenchimento Passo a Passo
Um processo estruturado passo a passo pode ser útil para ga-

rantir o preenchimento correto dos documentos:
• Leitura Completa: Antes de iniciar o preenchimento, leia o 

documento inteiro para entender todas as seções e requisitos.
• Coleta de Informações: Reúna todas as informações necessá-

rias antes de começar a preencher o documento.
• Preenchimento Inicial: Preencha o documento de acordo 

com as instruções, começando pelos campos obrigatórios.
• Revisão: Revise cada seção preenchida para verificar a preci-

são e a completude.
• Correções e Ajustes: Faça as correções necessárias e ajuste 

qualquer informação imprecisa.
• Validação Final: Caso o documento precise ser revisado ou 

aprovado por outra pessoa, encaminhe-o para essa revisão.
• Assinatura: Colete as assinaturas necessárias.
• Distribuição: Distribua o documento conforme planejado.
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Exemplos de Aplicação Prática
Considere alguns exemplos práticos de preenchimento de do-

cumentos:
• Formulários de Inscrição: Ao preencher um formulário de 

inscrição para um curso, é importante fornecer todas as informa-
ções pessoais corretas, escolher os cursos ou módulos desejados e 
assinar o formulário, se necessário.

• Relatórios de Progresso: Em um relatório de progresso men-
sal, deve-se incluir todas as atividades realizadas, resultados alcan-
çados, desafios enfrentados e planos para o próximo período, utili-
zando uma estrutura clara e lógica.

• Memorandos Internos: Um memorando interno sobre uma 
nova política de empresa deve ser conciso, informando claramente 
a mudança, a data de início, e as ações esperadas dos funcionários.

Com essas práticas e exemplos, é possível garantir que os docu-
mentos sejam preenchidos de maneira eficaz, atendendo aos requi-
sitos e padrões necessários para uma gestão documental eficiente.

— Tratamento de Documentos

Classificação e Arquivamento
A classificação e arquivamento são etapas cruciais no trata-

mento de documentos, essenciais para a organização e recuperação 
eficiente das informações.

• Classificação: Este processo envolve a organização dos docu-
mentos em categorias ou grupos com base em critérios predefini-
dos. A classificação pode ser feita por:

• Assunto: Organizando documentos de acordo com o tema ou 
tópico tratado.

• Data: Utilizando uma ordem cronológica.
• Origem ou Destinatário: Separando documentos conforme a 

origem ou o destinatário.
• Tipo de Documento: Agrupando documentos similares, como 

relatórios, memorandos, etc.

Uma boa prática é utilizar um sistema de codificação ou etique-
tas que ajudem na identificação rápida dos documentos.

• Arquivamento: Após a classificação, o arquivamento consiste 
no armazenamento físico ou digital dos documentos. Alguns princí-
pios básicos incluem:

• Localização Apropriada: Determinar locais específicos e de 
fácil acesso para o armazenamento.

• Sistema de Indexação: Implementar um sistema de indexa-
ção que permita a recuperação rápida e eficiente dos documentos.

• Regularidade: Manter uma rotina de arquivamento regular 
para evitar acúmulo desordenado de documentos.

Conservação e Restauração

A conservação e restauração são processos destinados a pro-
longar a vida útil dos documentos e preservar sua integridade.

• Conservação Preventiva:
• Condições Ambientais: Controlar temperatura, umidade e 

iluminação para prevenir danos. Documentos devem ser armazena-
dos em ambientes com temperatura controlada (idealmente entre 
18-22°C) e umidade relativa entre 45-55%.

• Proteção Física: Utilizar materiais de arquivo adequados, 
como caixas arquivísticas e pastas livres de ácido, para proteger os 
documentos contra poeira, luz e manuseio inadequado.

• Manuseio Cuidadoso: Treinar o pessoal para manusear os 
documentos com cuidado, utilizando luvas de algodão quando ne-
cessário e evitando o uso de materiais como clipes metálicos que 
possam danificar os documentos.

• Restauração: Quando os documentos apresentam danos, a 
restauração é necessária para recuperá-los. Este processo pode in-
cluir:

• Reparação Física: Técnicas de restauração física, como a re-
paração de rasgos com papel japonês e adesivos neutros.

• Desacidificação: Tratamento químico para neutralizar ácidos 
presentes no papel e evitar a deterioração.

• Digitalização de Segurança: Digitalizar documentos frágeis 
para garantir que a informação seja preservada, mesmo se o docu-
mento físico se deteriorar.

Digitalização e Gestão Eletrônica de Documentos
A digitalização e a gestão eletrônica de documentos são com-

ponentes cada vez mais importantes no tratamento documental, 
proporcionando acesso rápido e seguro às informações.

• Digitalização:
• Equipamentos Adequados: Utilizar scanners de alta resolu-

ção para capturar imagens detalhadas dos documentos.
• Qualidade da Imagem: Assegurar que a digitalização man-

tenha a qualidade necessária para a leitura e preservação dos de-
talhes.

• Metadados: Adicionar metadados aos documentos digita-
lizados para facilitar a busca e a organização. Metadados incluem 
informações como data, autor, assunto e palavras-chave.

• Gestão Eletrônica de Documentos (GED):
• Software GED: Utilizar sistemas de gestão eletrônica de do-

cumentos para armazenar, organizar e gerenciar os documentos 
digitalizados. Estes sistemas oferecem funcionalidades como busca 
avançada, controle de versões e permissões de acesso.

• Acesso e Segurança: Implementar políticas de segurança 
para proteger os documentos digitais contra acesso não autorizado 
e perda de dados. Isso inclui criptografia, backup regular e controle 
de acesso baseado em permissões.

• Fluxos de Trabalho: Automatizar fluxos de trabalho, como 
aprovação e revisão de documentos, para aumentar a eficiência e 
reduzir o tempo de processamento.

Exemplos de Aplicação Prática
A aplicação prática das técnicas de tratamento de documentos 

pode ser ilustrada com exemplos específicos:
• Arquivo de Correspondências: Implementar um sistema de 

classificação por data e assunto para correspondências recebidas e 
enviadas, utilizando caixas arquivísticas etiquetadas.

• Digitalização de Arquivos Históricos: Projetos de digitaliza-
ção de arquivos históricos, como documentos governamentais ou 
registros de empresas, com adição de metadados detalhados para 
facilitar a pesquisa.
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• Restauração de Documentos Antigos: Em uma biblioteca ou 
arquivo histórico, utilizar técnicas de restauração para recuperar 
documentos deteriorados, combinando métodos de reparação físi-
ca e digitalização de segurança.

O tratamento de documentos é um processo contínuo e dinâ-
mico que exige atenção aos detalhes e adesão a boas práticas para 
garantir a preservação e acessibilidade das informações. Com a apli-
cação correta das técnicas de classificação, arquivamento, conser-
vação, restauração e digitalização, as organizações podem melhorar 
significativamente sua eficiência operacional e a gestão de seu acer-
vo documental.

— Casos Práticos e Exemplos

Exemplos de Preparo de Documentos em Diferentes Contex-
tos Administrativos

Para ilustrar a teoria e as práticas discutidas até agora, é útil 
examinar alguns casos práticos de preparo, preenchimento e tra-
tamento de documentos em diferentes contextos administrativos. 
Esses exemplos ajudam a entender como aplicar as técnicas descri-
tas de maneira eficaz.

Exemplo 1: Preparo de Relatórios Financeiros em uma Empre-
sa

• Planejamento e Organização Inicial: 
• Objetivo: Produzir um relatório financeiro trimestral.
• Destinatários: Diretores executivos e acionistas.
• Tipo de Documento: Relatório detalhado com análises finan-

ceiras.

• Ferramentas e Materiais Necessários: 
- Software de contabilidade (ex: QuickBooks).
- Planilhas eletrônicas (ex: Microsoft Excel).
- Modelos de relatórios padronizados.

• Diretrizes e Normas: 
- Conformidade com os princípios contábeis geralmente acei-

tos (GAAP).
- Revisão interna por um auditor antes da publicação.

Exemplo 2: Preenchimento de Formulários de Recursos Hu-
manos

• Clareza e Precisão: 
- Preencher todas as informações pessoais dos funcionários de 

forma completa e correta.
- Uso de linguagem clara e sem abreviações incomuns.

• Erros Comuns e Como Evitá-los: 
• Erro: Campo de data de nascimento incorreto.
• Prevenção: Verificar com documentos de identidade antes de 

preencher.
• Erro: Campos obrigatórios em branco.
• Prevenção: Utilizar um checklist para garantir que todos os 

campos foram preenchidos.

Exemplo 3: Tratamento de Documentos em um Arquivo Mu-
nicipal

• Classificação e Arquivamento: 
• Critério de Classificação: Data e assunto.
• Sistema de Indexação: Utilização de um código alfanumérico 

para fácil recuperação.
• Regularidade: Revisão e organização mensal dos novos do-

cumentos.

• Conservação e Restauração: 
• Condições Ambientais: Armazenamento em ambiente com 

controle de temperatura e umidade.
• Proteção Física: Uso de caixas e pastas arquivísticas adequa-

das.
• Restauração: Reparação de documentos danificados com pa-

pel japonês e adesivos neutros.

• Digitalização e Gestão Eletrônica de Documentos (GED):
• Equipamentos Adequados: Scanners de alta resolução.
• Qualidade da Imagem: Resolução mínima de 300 DPI para 

documentos importantes.
• Metadados: Inclusão de data, autor e palavras-chave.
• Software GED: Implementação de um sistema como o Alfres-

co ou o SharePoint.

Análise de Casos de Sucesso e Insucesso
Analisar casos de sucesso e insucesso ajuda a identificar me-

lhores práticas e áreas de melhoria no preparo, preenchimento e 
tratamento de documentos.

Caso de Sucesso: Implementação de GED em uma Empresa 
de Consultoria

• Desafio: A empresa tinha dificuldades na gestão de documen-
tos físicos, resultando em perda de informações e baixa eficiência.

• Solução: Implementação de um sistema de gestão eletrônica 
de documentos (GED).

• Etapas: Digitalização de todos os documentos físicos, treina-
mento dos funcionários, e estabelecimento de políticas de acesso 
e segurança.

• Resultados: Melhoria significativa na eficiência operacional, 
redução de custos de armazenamento, e facilidade de acesso aos 
documentos.

Caso de Insucesso: Falta de Conservação Adequada em um 
Arquivo Histórico

• Desafio: Documentos históricos importantes estavam se de-
teriorando devido à falta de medidas de conservação.

• Problemas Identificados: 
• Condições Ambientais Inadequadas: Falta de controle de 

temperatura e umidade.
• Manuseio Inapropriado: Funcionários não treinados manu-

seando documentos frágeis.
• Consequências: Perda de documentos valiosos e aumento 

dos custos de restauração.
• Lições Aprendidas: 
• Necessidade de Condições Adequadas: Implementação de 

controle ambiental rigoroso.
• Treinamento: Formação adequada dos funcionários em téc-

nicas de manuseio e conservação.




